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gação pública aos membros da Ordem dos Engenheiros e outros 
interessados.

26 de janeiro de 2016. — O Conselho Diretivo Nacional: Eng.º Carlos 
Alberto Matias Ramos, bastonário — Eng.º José Manuel Pereira Vieira, 
vice -presidente nacional — Eng.º Carlos Alberto Silva de Almeida e 
Loureiro, vice -presidente nacional — Eng.º José Manuel Reis Lima 
Freitas, vice -presidente do conselho diretivo da Região Norte, em subs-
tituição do Eng.º Fernando Manuel de Almeida Santos, presidente do 
conselho diretivo da Região Norte — Eng.º Carlos Alberto Duarte 
Neves, secretário do conselho diretivo da Região Norte — Eng.º Octávio 
Magalhães Borges Alexandrino, presidente do conselho diretivo da Re-
gião Centro — Eng.º António Ferreira Tavares, secretário do conselho 
diretivo da Região Centro — Eng.º Carlos Alberto Mineiro Aires, pre-
sidente do conselho diretivo da Região Sul — Eng.ª Maria Helena Kol 
de Carvalho Santos Almeida de Melo Rodrigues, secretário do conselho 
diretivo da Região Sul — Eng.º Pedro Jardim Fernandes, presidente do 
conselho diretivo da Região Madeira.

309349494 

 Regulamento n.º 167/2016

Regulamento de Admissão e Qualificação

Preâmbulo
O Regulamento de Admissão e Qualificação (RAQ) da Ordem dos 

Engenheiros, adiante designada, abreviadamente, por Ordem, data de 
1993. Foi objeto de alterações sucessivas em 1999, 2001, 2002 e 2006, 
mantendo a filosofia inicial, que correspondia à legislação do ensino 
superior e, em parte, à legislação de incidência profissional então vi-
gentes.

Entretanto, com a reforma do ensino superior (Processo de Bolonha), 
em 2005, verificou -se uma reformulação de toda a estrutura daquele nível 
de ensino, tendo sido alterada a Lei de Bases do Sistema Educativo, que 
reduziu de 4 para 3 os graus académicos atribuídos em Portugal, que 
passaram a ser os de licenciado, mestre e doutor, sendo suprimido o grau 
de bacharel e instituídos novos regimes jurídicos dos graus e diplomas 
(2006) e de avaliação do ensino superior (2007).

A 5 de novembro de 2007 foi publicado o Decreto -Lei n.º 369/2007, 
que instituiu a Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES), a quem foi atribuída a avaliação e acreditação das instituições 
de ensino superior e dos seus ciclos de estudo, ficando todas as insti-
tuições do ensino superior sujeitas aos procedimentos de avaliação e 
da acreditação da A3ES.

O mesmo diploma “interdita a qualquer entidade que não a Agência 
a acreditação, para efeitos profissionais, de qualquer instituição de 
ensino superior ou ciclo de estudos”, tendo ficado, deste modo, a Or-
dem legalmente impossibilitada de prosseguir com os procedimentos 
de acreditação iniciados em 1995, para efeitos de dispensa das provas 
de admissão.

Entretanto, foi também publicada a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
que transpôs para o direito interno a Diretiva n.º 2005/36/CE, de 7 de 
setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais.

Por outro lado, nos últimos anos, a legislação relativa à atividade pro-
fissional em Engenharia foi objeto de relevantes modificações, que têm 
incidência quer na admissão de membros, quer na atribuição de níveis e 
de títulos de qualificação profissional. Cite -se, pela sua abrangência, a 
Lei n.º 31/2009, de 3 de julho (entretanto alterada pela Lei n.º 40/2015, 
de 2 de junho), relativa à qualificação profissional exigível aos técnicos 
responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, pela fiscalização 
de obra e pela direção de obra.

Com o objetivo de adequar o RAQ de 1993 às novas realidades 
legislativas, quer do ensino superior quer da atividade profissional, 
a Assembleia de Representantes, reunida em 2 e 9 de julho de 2011, 
aprovou a sua revisão dando -lhe uma nova estrutura, extinguindo o 
sistema de acreditação de cursos para efeitos de dispensa de provas de 
admissão, colmatou algumas lacunas existentes e clarificou o acesso à 
Ordem dos licenciados, mestres e doutores em Engenharia, bem como 
as condições de atribuição de graus e níveis de qualificação profissional.

Entretanto a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que aprovou o novo re-
gime jurídico das associações públicas profissionais e a Lei n.º 123/2015, 
de 2 de setembro, que alterou o Estatuto da Ordem, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 119/92, de 30 de junho, introduziram alterações significa-
tivas nas condições de admissão e na atribuição de graus de qualificação 
dos membros efetivos.

O novo Regulamento de Admissão e Qualificação da Ordem, que se 
apresenta, nesta fase ainda para consulta pública, não poderia, assim, 
deixar de refletir a mais recente legislação e regulamentação nacionais 

sobre o ensino superior e sobre as qualificações profissionais, bem 
como as recomendações europeias e de organizações internacionais.

Neste contexto, passam a poder ser admitidos na Ordem os licenciados 
e mestres em engenharia, sem sujeição a provas prévias de admissão 
conforme determina o novo Estatuto da Ordem, sendo que, a admissão 
de titulares do grau de mestre pós Bolonha está condicionada à titula-
ridade de um mestrado integrado em engenharia ou um mestrado de 
2.º ciclo em Engenharia, precedido de licenciatura em Engenharia ou 
licenciatura em Ciências de Engenharia, ou ainda de outra licenciatura 
que inclua a formação de base fundamental para o exercício da profissão 
de engenheiro na respetiva especialidade.

Os licenciados em engenharia em ciclo de estudos pré -Bolonha são 
equiparados a mestre pós -Bolonha.

Assim, o Conselho Diretivo Nacional, ouvidos o Conselho Coorde-
nador de Colégios e o Conselho de Admissão e Qualificação, elaborou, 
nos termos do disposto no artigo na alínea z) do n.º 3 do artigo 40.º e 
no artigo 128.º do Estatuto da Ordem dos Engenheiros, a presente pro-
posta de novo Regulamento de Admissão e Qualificação, a submeter 
à aprovação da Assembleia de Representantes, a qual é publicada para 
consulta pública dos interessados nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

No âmbito da Consulta Pública, as sugestões devem ser comunicadas 
por correio eletrónico para: consulta.publica@ordemdosengenheiros.
pt ou entregues pessoalmente na sede da Ordem, na Av. António Au-
gusto de Aguiar, n.º 3D, 1069 -030 Lisboa (A/C do Secretário -Geral).

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento tem por objeto definir as condições 
de admissão de membro da Ordem nas diversas categorias, bem como 
de atribuição de níveis de qualificação profissional e de títulos profis-
sionais.

2 — Aplica -se aos candidatos à admissão como membro da Ordem 
em qualquer categoria, na mudança desta, e na atribuição de níveis de 
qualificação profissional e de títulos profissionais.

Artigo 2.º
Categorias de membros

1 — Nos termos do artigo 14.º do Estatuto, os membros da Ordem 
distribuem -se pelas seguintes categorias:

a) Membro efetivo;
b) Membro estagiário;
c) Membro honorário;
d) Membro estudante;
e) Membro correspondente;
f) Membro coletivo.

2 — A admissão de membros nas diversas categorias faz -se nos termos 
do disposto no Estatuto da Ordem, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/92, 
de 30 de junho, alterado pela Lei n.º 123/2015, de 2 de setembro, na 
demais legislação aplicável, e do disposto no presente Regulamento.

3 — A admissão na categoria de membro efetivo é precedida da realiza-
ção de estágio na categoria de membro estagiário e da prestação de provas 
de avaliação de conhecimentos de deontologia para o exercício da pro-
fissão de engenheiro, sem prejuízo do disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 7.º

Artigo 3.º
Apresentação das candidaturas à admissão como membro

1 — As candidaturas à admissão como membro da Ordem são apre-
sentadas nas secretarias das Regiões, ou nas Delegações Distritais ou 
Insulares do domicílio fiscal do candidato ou no Balcão Único.

2 — Compete ao CDN definir e tornar pública, nomeadamente através 
do portal da Ordem na internet, a documentação e demais elementos 
necessários para a apresentação das candidaturas a membro da Ordem 
nas diversas categorias.

Artigo 4.º
Instrução e decisão das candidaturas

Os processos de candidatura a membro da Ordem nas diversas cate-
gorias são instruídos pelos Conselhos Diretivos Regionais e decididos 
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pelo CDN, salvo nos casos em que o Estatuto ou os Regulamentos 
disponham de modo diferente.

CAPÍTULO II

Admissão de Membros

SECÇÃO I

Admissão de Membros Efetivos

Artigo 5.º
Candidaturas

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, a admissão como mem-
bro efetivo depende da satisfação cumulativa das seguintes condições:

a) Ser titular do grau de mestre numa especialidade do domínio da 
engenharia por uma instituição de ensino superior portuguesa, ou de 
um grau académico superior estrangeiro num domínio da engenharia a 
que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que tenha sido 
reconhecida com esse nível;

b) Ter, nos termos do Regulamento dos Estágios, realizado e sido 
aprovado em estágio com duração não inferior a seis meses, ou dele 
ter sido dispensado;

c) Ter prestado provas de avaliação de conhecimentos de deontologia 
para o exercício da profissão de engenheiro.

2 — Pode ainda ser admitido como membro efetivo o que satisfaça, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Ser titular do grau de licenciado num domínio da engenharia confe-
rido por uma instituição de ensino superior portuguesa no quadro da orga-
nização de estudos decorrente da aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de 
junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto, ou de 
um grau académico superior estrangeiro num domínio da engenharia a 
que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que tenha sido 
reconhecido com esse nível;

b) Ter, nos termos do Regulamento dos Estágios, realizado e sido 
aprovado em estágio com duração não inferior a 18 meses, ou dele ter 
sido dispensado;

c) Ter prestado provas de avaliação de conhecimentos de deontologia 
para o exercício da profissão de engenheiro.

3 — Relativamente ao exame de estágio, formação deontológica e 
provas de avaliação a que se referem os números anteriores, as condições 
em que os mesmos se realizam encontram -se definidos no Regulamento 
dos Estágios da Ordem.

4 — Uma sociedade de engenheiros ou organização associativa de 
profissionais equiparados a engenheiros pode inscrever -se como membro 
de determinado colégio de especialidade quando, pelo menos, um dos 
seus sócios, gerentes, administradores ou colaboradores a tempo inteiro 
for membro efetivo desse mesmo colégio.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o regime jurídico 
de inscrição das organizações associativas de profissionais de outros 
Estados membros consta do regime jurídico da constituição e funciona-
mento das sociedades de profissionais que estejam sujeitas a associações 
públicas profissionais.

Artigo 6.º
Licenciaturas em engenharia anteriores à aplicação

do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março
Para efeitos de inscrição, determinação do período de estágio, e atri-

buição de títulos profissionais, considera -se que satisfazem igualmente 
a condição prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º numa especiali-
dade do domínio da engenharia, os que satisfaçam uma das seguintes 
condições:

a) Ser titular do grau de licenciado num domínio da engenha-
ria conferido por uma instituição de ensino superior portuguesa 
no quadro da organização de estudos anterior à aplicação do De-
creto  -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos 
 -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 
115/2013, de 7 de agosto;

b) Ser titular de um grau académico superior estrangeiro num do-
mínio da engenharia a que tenha sido conferida equivalência ao grau 
referido na alínea anterior, ou que tenha sido reconhecido com o nível 
daquele.

Artigo 7.º
Admissão de candidatos

1 — Os candidatos que reúnam as condições exigidas têm direito 
a ser inscritos como membros estagiários e a realizar o estágio nos 
termos previstos no Regulamento de Estágios da Ordem, sem prejuízo 
do estabelecido nos números seguintes.

2 — Os candidatos que possuam cinco ou seis anos de experiência 
em engenharia, conforme sejam titulares das habilitações académicas 
referidas no n.º 1 ou no n.º 3 do artigo 5.º, podem, para efeitos de ad-
missão como membros efetivos, requerer ao Bastonário a dispensa da 
realização de estágio.

3 — Compete ao Conselho de Admissão e Qualificação (CAQ), ou-
vido o Conselho Coordenador de Colégios (CCC), pronunciar -se sobre 
as dispensas de estágio e sobre a admissão como membros efetivos.

4 — Caso o considere necessário, o CAQ pode determinar a realização 
de discussão pública do currículo apresentado pelo candidato para a 
admissão como membro efetivo com dispensa de estágio.

5 — Os candidatos dispensados da realização de estágio devem fre-
quentar o Curso de Ética e Deontologia Profissional promovido pela 
Ordem e prestar as respetivas provas, ficando, nestes casos, a inscrição 
como membro efetivo condicionada à conclusão do mesmo. Em casos 
excecionais, podem estes candidatos ser dispensados da frequência deste 
Curso, por deliberação do CDN.

6 — Têm direito à inscrição como membros efetivos todos os que 
concluam o estágio nos termos do disposto no Regulamento de Estágios, 
e frequentem, com aproveitamento, o Curso de Ética e Deontologia 
Profissional, sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 5.

7 — A inscrição como membro efetivo é efetuada numa das Especia-
lidades reconhecidas pela Ordem, cabendo esta decisão ao CDN, após 
a instrução do processo pelo respetivo Conselho Diretivo Regional e 
ouvidos os órgãos da Ordem estatutária e regulamentarmente previstos.

8 — A inscrição numa especialidade, nos termos do Estatuto da Or-
dem, confere, aos membros com formação académica de base corres-
pondente a essa especialidade, o direito ao uso do título de Engenheiro 
dessa mesma especialidade e ao exercício profissional na mesma. Os 
restantes membros nela agrupados por afinidade de formação e para 
efeitos internos da Ordem, nomeadamente eleger e ser eleito para os 
órgãos da especialidade, usam o título e exercem a profissão na área 
correspondente às suas formações e naquelas que os documentos emi-
tidos pela Ordem os credenciarem.

9 — A admissão como membro efetivo é efetuada no nível de quali-
ficação profissional previsto no artigo 16.º

Artigo 8.º
Direito de estabelecimento

1 — O reconhecimento das qualificações profissionais de nacional 
de Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Eu-
ropeu obtidas fora de Portugal para a sua inscrição como membro da 
Ordem é regulado pela Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis 
n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, sem prejuízo de 
condições especiais de reciprocidade caso as qualificações em causa 
tenham sido obtidas fora da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu.

2 — O profissional que pretenda inscrever -se na Ordem nos termos do 
número anterior e que preste serviços, de forma subordinada ou autónoma 
ou na qualidade de sócio ou que atue como gerente ou administrador 
no Estado membro de origem, no âmbito de organização associativa 
de profissionais, observado o disposto no n.º 4 do artigo 37.º da Lei 
n.º 2/2013, de 10 de janeiro, deve identificar a organização em causa 
no pedido apresentado nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 9/2009, de 
4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio.

3 — Caso o facto a comunicar nos termos do número anterior ocorra 
após a apresentação do pedido de reconhecimento de qualificações, deve 
a organização associativa em causa ser identificada perante a Ordem no 
prazo máximo de 60 dias.

Artigo 9.º
Livre prestação de serviços

1 — Os profissionais legalmente estabelecidos noutro Estado mem-
bro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e que aí 
desenvolvam atividades comparáveis à atividade profissional de enge-
nheiro regulada pelo Estatuto da Ordem, podem exercê -las, de forma 
ocasional e esporádica, em território nacional, em regime de livre pres-
tação de serviços, nos termos da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alte-
rada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio.

2 — Os profissionais referidos no número anterior são equiparados 
a engenheiro para todos os efeitos legais em que tal qualificação pro-
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fissional seja exigida para o exercício de uma determinada atividade, 
exceto quando o contrário resulte das disposições em causa.

3 — O profissional que preste serviços, de forma subordinada ou 
autónoma ou na qualidade de sócio, ou que atue como gerente ou ad-
ministrador no Estado membro de origem, no âmbito de organização 
associativa de profissionais e pretenda exercer a sua atividade profissio-
nal em território nacional nessa qualidade, em regime de livre prestação 
de serviços, deve identificar perante a Ordem a organização associativa, 
por conta da qual presta serviços, na declaração referida no artigo 5.º da 
Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de 
agosto, e 25/2014, de 2 de maio.

4 — A análise das declarações e demais documentação, apresentada 
pelos prestadores de serviços mencionados no número anterior, é feita 
pelo CAQ.

Artigo 10.º
Nacionais de países terceiros

1 — Podem inscrever -se na Ordem, para efeito do exercício em territó-
rio nacional da profissão de engenheiro, os nacionais de países terceiros, 
ao abrigo de acordos em condições de reciprocidade.

2 — Aos candidatos mencionados no número anterior pode ser exigida 
a realização de estágio profissional, a frequência da formação em ética 
e deontologia profissional e a realização de provas de avaliação, nos 
termos previstos no Estatuto da Ordem e nos regulamentos aprovados 
pela Ordem para os candidatos cujas qualificações tenham sido obtidas 
em Portugal.

SECÇÃO II

Admissão de Membros Estagiários, Honorários, Estudantes, 
Correspondentes e Coletivos

Artigo 11.º
Membros Estagiários

1 — Tem a categoria de membro estagiário o candidato que, para 
acesso a membro efetivo, efetua o estágio previsto no Estatuto da Or-
dem, nos termos estabelecidos no regulamento de estágio da Ordem.

2 — Os profissionais nacionais de Estados membros da União Eu-
ropeia ou do Espaço Económico Europeu cujas qualificações tenham 
sido obtidas fora de Portugal e pretendam realizar o estágio em território 
nacional podem inscrever -se como membros estagiários da Ordem.

Artigo 12.º
Membros Honorários

1 — Podem ser admitidos como membros honorários os indivíduos ou 
coletividades que, exercendo ou tendo exercido atividade de reconhecido 
interesse público e contribuído para a dignificação e prestígio da pro-
fissão de engenheiro, sejam considerados merecedores de tal distinção.

2 — Compete ao CDN conferir a qualidade de membro honorá-
rio, por proposta fundamentada de um Conselho Diretivo Regional.

Artigo 13.º
Membros Estudantes

1 — Poderão ser admitidos como membros estudantes os alunos 
matriculados em cursos superiores de engenharia, em condições de 
poderem vir a aceder às categorias de membro estagiário ou efetivo.

2 — A permanência na categoria requer a apresentação anual de docu-
mento comprovativo da frequência de um curso superior de engenharia, 
nas condições indicadas no número anterior.

Artigo 14.º
Membros Correspondentes

1 — Podem ser admitidos como membros correspondentes:
a) Profissionais titulares do grau académico de licenciado que, não 

exercendo a profissão de engenheiro, nem tendo a respetiva formação 
escolar, exerçam atividades afins e apresentem um currículo valioso, 
como tal reconhecido pelo CAQ;

b) Membros de associações congéneres europeias ou estrangeiras que 
confiram igual tratamento aos membros da Ordem;

c) Profissionais de engenharia diplomados por instituições de ensino 
superior portuguesas onde sejam atribuídas licenciaturas e mestrados 
em engenharia e que exerçam a sua atividade na União Europeia, no 
Espaço Económico Europeu ou no estrangeiro.

2 — Compete ao CAQ decidir da admissão como membro correspon-
dente por proposta de um Conselho Diretivo Regional, a quem compete 
instruir o processo.

Artigo 15.º
Membros coletivos

1 — Podem inscrever -se na Ordem como membros coletivos as pes-
soas coletivas que com ela estabeleçam acordo escrito e que desenvolvam 
atividade relevante de formação, investigação ou difusão do conheci-
mento em área diretamente relacionada com a engenharia.

2 — Quando se trate de associações, é ainda necessário, para efeito do 
disposto no número anterior, que, pelo menos, 50 % dos seus membros 
se encontrem inscritos na Ordem.

3 — Compete ao CDN admitir os membros coletivos e definir as 
demais condições de admissão.

CAPÍTULO III

Atribuição de níveis e títulos de qualificação profissional

SECÇÃO I

Níveis de qualificação

Artigo 16.º
Níveis de qualificação

1 — Os níveis de qualificação destinam -se a graduar os membros 
efetivos no ato de admissão à Ordem, aplicam -se no nível de qualificação 
de Membro e são os seguintes:

a) Engenheiro de nível 1 — Membros admitidos ao abrigo do n.º 4 
do artigo 5.º;

b) Engenheiro de nível 2 — Membros admitidos ao abrigo do n.º 1 
do artigo 5.º e do artigo 6.º

2 — Os engenheiros inscritos como membros efetivos na Ordem 
nos termos do n.º 4 do artigo 5.º, designados engenheiros de nível 1, 
podem praticar todos os atos próprios de engenharia, excetuados os que 
lhes sejam expressamente vedados por lei, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

3 — Os engenheiros referidos no número anterior passam à condição 
de membros inscritos nos termos do n.º 1 do artigo 5.º, designados 
engenheiros de nível 2, logo que:

a) Tenham cinco anos de experiência profissional efetiva, em que 
demonstrem ter efetuado os trabalhos de engenharia enquadrados no 
n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto da Ordem, especificados no seu anexo; ou

b) Adquiram a titularidade do grau de mestre numa especialidade do 
domínio da engenharia conferido por uma instituição de ensino supe-
rior portuguesa, ou de um grau académico estrangeiro num domínio da 
engenharia a que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que 
tenha sido reconhecido com esse nível.

4 — Na admissão, as competências profissionais a atribuir aos mem-
bros com nível de qualificação 1 serão sempre diferenciadas das compe-
tências profissionais a atribuir aos membros com nível de qualificação 2.

5 — As competências profissionais terão em conta a distinção refe-
rida no n.º 1, baseadas na graduação de atos de engenharia definidos 
no âmbito do CCC.

6 — No ato de admissão de cada membro efetivo será estabelecido 
pelo CAQ, ouvido o Conselho Nacional de Colégio da especialidade 
(CNCE), o domínio e âmbito do exercício profissional autónomo.

7 — O exercício profissional no domínio e âmbito da especialidade 
será pleno ou será limitado, devendo ser, neste último caso, fixadas as 
competências atribuídas, que figurarão, nomeadamente, nas declarações 
comprovativas da inscrição na especialidade, a emitir pela Ordem para 
efeitos de exercício profissional.

8 — Anualmente, a requerimento do interessado, as limitações ao 
exercício profissional que forem fixadas nos termos do número anterior, 
poderão ser revistas com base na avaliação da evolução académica e/ou 
curricular do interessado.

Artigo 17.º
Atribuição

A qualificação profissional de engenheiro de nível 1 e de engenheiro 
de nível 2 é atribuída pelo CDN no ato de admissão como membro 
efetivo.
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SECÇÃO II

Outorga de Títulos Profissionais

Artigo 18.º
Títulos Profissionais

Os títulos de profissionais dos membros efetivos da Ordem são os 
seguintes:

a) Engenheiro sénior;
b) Engenheiro conselheiro.

Artigo 19.º
Engenheiro sénior

1 — O título profissional de engenheiro sénior é atribuído aos en-
genheiros que:

a) Sendo titulares do grau de mestre numa especialidade do domínio 
da engenharia conferido por uma instituição de ensino superior portu-
guesa, ou de um grau académico superior estrangeiro num domínio da 
engenharia a que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que 
tenha sido reconhecido com esse nível e tenham 5 anos de experiência 
em engenharia;

b) Não sendo titulares da qualificação académica mencionada na 
alínea anterior, tenham 10 anos de experiência em engenharia.

2 — No requerimento de atribuição do título, ou em documentos a ele 
anexos, devem constar os seguintes elementos necessários à apreciação 
da candidatura:

a) Tempo de exercício da profissão;
b) Nível de qualificação na Ordem;
c) Currículo profissional;
d) Informação sobre estágios, cursos de pós -graduação e/ou cursos 

de formação contínua realizados;
e) Identificação de, pelo menos, três membros da Ordem com o 

título de engenheiro sénior ou de engenheiro conselheiro, que possam 
dar referências;

f) Outros elementos que considerem valorativos do seu mérito pro-
fissional.

3 — O CAQ, caso considere necessário, poderá exigir a entrega de 
novos elementos para completa apreciação do mérito do candidato e, 
a título excecional, no caso de o candidato não conseguir, fundamen-
tadamente, apresentar todas as referências de engenheiros seniores 
ou conselheiros, aceitar referências de membros com o nível de qua-
lificação 2, com experiência profissional não inferior à do candidato, 
membros correspondentes, ou de personalidades de reconhecido mérito 
profissional, que com ele tenham trabalhado ou acompanhado as suas 
atividades profissionais.

4 — O currículo apresentado deve demonstrar maturidade no exer-
cício da profissão, seja ao nível do projeto, da realização, da gestão, da 
atividade académica ou da investigação, evidenciando autonomia e ca-
pacidade de chefia ou coordenação. Tratando -se de atividade académica, 
deverá o candidato possuir um doutoramento em engenharia por uma 
universidade portuguesa ou estrangeira, ou grau conferido por instituto 
de investigação considerado equivalente. Será valorizada a frequência 
de cursos de pós -graduação ou de formação contínua e estágios, bem 
como o desempenho de cargos de gestão, conselho ou representação ou 
equiparados em instituições e associações de engenharia e empresas.

Artigo 20.º
Engenheiro Conselheiro

1 — O título profissional de engenheiro conselheiro é atribuído aos 
engenheiros seniores que:

a) Sendo titulares do grau de mestre numa especialidade do domínio da 
engenharia conferido por uma instituição de ensino superior portuguesa, 
ou de um grau académico superior estrangeiro num domínio da engenharia 
a que tenha sido conferida equivalência àquele grau, ou que tenha sido re-
conhecido com esse nível e tenham 15 anos de experiência em engenharia;

b) Não sendo titulares da qualificação académica mencionada na 
alínea anterior, tenham 20 anos de experiência em engenharia.

2 — No requerimento de atribuição do título, ou em documentos a ele 
anexos, devem constar os seguintes elementos necessários à apreciação 
da candidatura:

a) Tempo de exercício da profissão;
b) Currículo profissional (nele incluindo atividades culturais e cargos 

institucionais e associativos);

c) Identificação de, pelo menos, três membros da Ordem com o título 
de engenheiro conselheiro, que possam dar referências;

d) Outros elementos que considerem valorativos do seu mérito pro-
fissional.

3 — Os órgãos da Ordem que apreciem a candidatura poderão exigir 
a entrega de novos elementos se o considerarem necessário para com-
pleta apreciação do mérito do candidato e, a título excecional, no caso 
de o candidato não conseguir, fundamentadamente, apresentar todas as 
referências de membros conselheiros, aceitar referências de membros se-
niores ou de personalidades de reconhecido mérito profissional, que com 
ele tenham trabalhado ou acompanhado as suas atividades profissionais.

4 — O currículo apresentado para a candidatura a membro conse-
lheiro deve demonstrar que o candidato se notabilizou na conceção, 
planeamento, projeto, gestão ou direção de trabalhos de engenharia, 
ou que assumiu posição de elevada responsabilidade em trabalhos ou 
organizações de engenharia de grande dimensão ou complexidade, ou, 
ainda, que revelou invulgar capacidade criativa, de investigação ou de 
gestão no campo da engenharia, tendo elaborado e publicado traba-
lhos científicos ou técnicos de relevo na sua área de especialidade. O 
currículo deve demonstrar que o candidato possui um relevante nível 
cultural, sendo valorizado o desempenho de cargos de alto nível de 
gestão, conselho ou representação de instituições ou associações de 
engenharia e empresas.

5 — As candidaturas a engenheiro conselheiro podem também iniciar-
-se sob proposta fundamentada de 3 membros conselheiros, do Bastoná-
rio, do CAQ ou de outro órgão nacional da Ordem, podendo, por razões 
excecionais e devidamente fundamentadas, ser dispensada a apresentação 
do requerimento e as referências mencionados no n.º 1.

Artigo 21.º
Sentido da decisão

1 — Antes da decisão final de atribuição do título, será comunicado 
ao candidato o sentido desfavorável do parecer ou proposta do órgão 
que a emitir, quando for o caso.

2 — O candidato pode, se assim o entender, retirar a sua candidatura, 
tendo a opção de a renovar, nesse caso, no prazo que for indicado na 
comunicação ou, na sua falta, no prazo indicado no artigo 24.º Em al-
ternativa pode requerer que prossiga a sua apreciação até decisão final.

3 — Caso o candidato não se pronuncie, inequivocamente, no prazo 
de 20 dias após a receção da comunicação referida no n.º 1, por uma 
das alternativas mencionadas no número anterior, o processo de candi-
datura será arquivado, só podendo ser renovado no prazo estabelecido 
no artigo 24.º

Artigo 22.º
Atribuição

Compete ao CDN atribuir, por proposta do CAQ, acompanhada do 
parecer prévio do CNCE e ouvido o CCC, os títulos de qualificação 
profissional de engenheiro sénior e de engenheiro conselheiro.

Artigo 23.º
Diplomas

Os títulos de engenheiro sénior e de engenheiro conselheiro serão certi-
ficados por meio de diploma, no qual constará que ao membro da Ordem 
foi reconhecido mérito correspondente ao título profissional atribuído.

Artigo 24.º
Renovação do pedido

Nos casos em que a atribuição de título profissional requerida tenha 
sido desfavorável em decisão final, os candidatos só poderão apresentar 
novo pedido, dois anos após a data em que haviam requerido a anterior 
atribuição.

CAPÍTULO IV

Recursos

Artigo 25.º
Recursos

1 — Das decisões do CNCE, CCC, CAQ e demais órgãos da Or-
dem previstas no presente Regulamento, cabe recurso para o CDN.

2 — Das decisões do CDN não há recurso no âmbito da Ordem.
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CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 26.º
Taxas

Compete ao CDN fixar as taxas devidas pela realização e dispensa de 
estágio, pela mudança de categoria e pelas passagens de nível e título 
de qualificação profissional.

CAPÍTULO VI

Delegação de poderes

Artigo 27.º
Delegação de poderes

1 — O CAQ pode delegar no seu Presidente as seguintes compe-
tências:

a) Pronunciar -se sobre as candidaturas de admissão como membro 
efetivo e membro estagiário;

b) Pronunciar -se e decidir sobre a prestação de serviços por profissio-
nais de engenharia oriundos de Estados membros da UE e equiparados;

c) Apreciar as candidaturas e propor ao CDN a atribuição de níveis 
de qualificação e do título profissional de engenheiro sénior.

2 — O CCC pode também delegar no seu Presidente os poderes 
previstos no número anterior, nas matérias em que tenha de ser ouvido.

3 — Os CNCE podem delegar nos seus Presidentes o poder para dar 
parecer sobre as matérias em que tenham de o emitir ou em que tenham 
de intervir, relativamente às admissões na Ordem e à atribuição de níveis 
de qualificação e de título profissional de engenheiro sénior.

4 — O CDN pode delegar no Bastonário os poderes para decidir 
sobre a admissão dos membros efetivos e a atribuição dos níveis de 
qualificação, bem como sobre a atribuição do título profissional de 
engenheiro sénior.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º
Atuais membros efetivos

1 — Aos atuais membros efetivos com o grau de qualificação E1 é 
atribuído o nível de qualificação profissional de engenheiro de nível 1.

2 — Aos atuais membros efetivos com o grau de qualificação E2 
e E3 é atribuído o nível de qualificação profissional de engenheiro 
de nível 2.

Artigo 29.º
Atuais membros seniores e membros conselheiros

1 — Aos atuais membros seniores é atribuído o título de engenheiro 
sénior.

2 — Aos atuais membros conselheiros é atribuído o título de enge-
nheiro conselheiro.

Artigo 30.º
Aplicação no tempo

1 — O presente Regulamento aplica -se às candidaturas nele referi-
das, apresentadas na Ordem a partir da data da sua entrada em vigor.

2 — Os candidatos a membro em qualquer categoria e os membros 
efetivos candidatos à atribuição de níveis de qualificação e títulos pro-
fissionais, que apresentaram as respectivas candidaturas na Ordem antes 
da entrada em vigor do presente Regulamento, podem requerer que lhes 
sejam aplicáveis as disposições constantes do mesmo.

Artigo 31.º
Revogação

É revogado o Regulamento de Admissão e Qualificação e Anexos, 
aprovado nas reuniões da Assembleia de Representantes de 2 e 9 de 
julho de 2011.

Artigo 32.º
Prevalência

Exceto quando dele resulte expressamente o contrário, o disposto no 
presente Regulamento prevalece sobre quaisquer outros Regulamentos 
anteriores aprovados pela Ordem, que tratem das mesmas matérias.

Artigo 33.º
Casos Omissos

Os casos omissos neste Regulamento são decididos pelo CDN, sob 
proposta do CAQ, ouvido o CCC.

Artigo 34.º
Início da vigência

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

26 de janeiro de 2016. — O Conselho Diretivo Nacional: Eng. Carlos 
Alberto Matias Ramos, bastonário e presidente — Eng. José Manuel 
Pereira Vieira, vice -presidente — Eng. Carlos Alberto Silva de Almeida 
e Loureiro, vice -presidente — Eng. José Manuel Reis Lima Freitas, vice-
-presidente do conselho diretivo da Região Norte (em substituição do 
presidente Eng. Fernando Manuel de Almeida Santos) — Eng. Carlos 
Alberto Sousa Duarte Neves, secretário do conselho diretivo da Região 
Norte — Eng. Octávio Magalhães Borges Alexandrino, presidente do 
conselho diretivo da Região Centro — Eng. António Ferreira Tavares, 
secretário do conselho diretivo da Região Centro — Eng. Carlos Alberto 
Mineiro Aires, presidente do conselho diretivo da Região Sul — Eng. Maria 
Helena Kol de Carvalho Santos Almeida de Melo Rodrigues, secretária 
do conselho diretivo da Região Sul — Eng. Pedro Brito Amorim Jar-
dim Fernandes, presidente do conselho diretivo da Região Madeira.

309350092 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Declaração de retificação n.º 160/2016
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 17, de 26 de janeiro de 2016, a p. 2899, o Despacho (extra to) 
n.º 1265/2016, retifica-se que onde se lê «por delegação do Reitor» deve 
ler-se «por subdelegação da Vice-reitora».

29 de janeiro de 2016. — A Diretora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.

209334151 

 Declaração de retificação n.º 161/2016
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 254, de 30 de dezembro de 2015, a p. 38081, o Des-
pacho (extrato) n.º 15667/2015, retifica-se que onde se lê «por de-
legação do Reitor» deve ler-se «por subdelegação da Vice-reitora».

29 de janeiro de 2016. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209334751 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 2514/2016
1 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, do n.º 5 do artigo 49.º dos Estatutos da Universidade 
de Coimbra e dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), desde 
que esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental nos casos com 
incidência financeira, delego sem possibilidade de subdelegação:

a) No Vice -Reitor Prof. Doutor Amílcar Celta Falcão Ramos Fer-
reira, as competências relativas à Investigação Científica, Inovação, 
Empreendedorismo, Prestação de Serviços Especializados, Desporto, 
incluindo os EUSA 2018, Bibliotecas, empresas da UC e relações com 
as Associações Privadas Sem Fins Lucrativos com ligação à UC, bem 
como o acompanhamento da Biblioteca Geral, Serviço Integrado de 
Bibliotecas, Arquivo da Universidade de Coimbra, Centro de Documen-
tação 25 de abril, Imprensa da Universidade, Biblioteca das Ciências da 
Saúde e Estádio Universitário;


